
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 184.943 - SP (2010/0169195-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : SERGIO LUIZ DE ANDRADE (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDUARDO OLIVEIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 1. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
TRANSGRESSÃO QUE ACARRETA A INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA 
CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. ENTENDIMENTO PACIFICADO 
NO JULGAMENTO DO ERESP Nº 1.176.486. 2. AUSÊNCIA DE  MODIFICAÇÃO NO PRAZO 
PARA OBTENÇÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL (SÚMULA Nº 441/STJ), INDULTO E 
COMUTAÇÃO. ORDEM DENEGADA.
1. A hipótese é de habeas corpus em que se pretende o reconhecimento de que a prática 
de falta disciplinar grave não gera a interrupção do lapso temporal necessário à concessão 
da progressão de regime prisional.
2. No julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 1.176.486, a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou a divergência entre os 
entendimentos das duas Turmas, considerando que a prática de falta disciplinar de natureza 
grave acarreta a interrupção do prazo para concessão da progressão de regime prisional.
3. Todavia, a ocorrência de falta grave não deve interferir no lapso temporal necessário para 
o livramento condicional ou para concessão de indulto e comutação da pena, salvo se o 
requisito for expressamente previsto no próprio Decreto Presidencial.
4. Habes corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 24 de abril de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Eduardo Oliveira do 

Nascimento, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de São Paulo. 

Depreende-se da impetração que o paciente encontra-se condenado e 

cumprindo pena de 27 anos de reclusão, no regime fechado, pela prática do delito previsto 

no art. 121, § 2º, incisos I, II e IV, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal.

Preenchidos os requisitos necessários, a defesa formulou, perante o Juízo 

da 2ª Vara da Execução Criminal da Comarca de Presidente Prudente/SP, pedido de 

progressão de regime, o qual foi negado ao argumento de que o paciente não teria 

completado o lapso temporal de 1/6 da pena, a partir da prática de falta disciplinar de 

natureza grave.   

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução, e a Segunda Câmara 

Criminal, à unanimidade, negou provimento ao recurso.

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta a impetrante "que não existe 

dispositivo legal em nosso ordenamento jurídico que estabeleça ao sentenciado a 

obrigatoriedade do cumprimento de novo lapso temporal de 1/6 de sua pena, após o 

cometimento da falta grave, como lapso mínimo para requerer a progressão de regime" (fl. 

3).

Diante disso, postula, em tema liminar e no mérito, a concessão da ordem, 

"para o fim de cassar o acórdão atacado", de forma a não ser interrompido o lapso 

temporal necessário à concessão da progressão de regime, em razão do cometimento de 

falta grave (fl. 6).

A liminar foi indeferida à fl. 16.

Prestadas as informações (fls. 28/30), a douta Procuradoria Geral da 
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República opinou pela denegação da ordem, nos termos do parecer de fls. 45/48.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Busca-se na presente impetração o reconhecimento de que a prática de falta 

disciplinar de natureza grave não acarreta a interrupção do lapso temporal para a 

concessão do benefício relativo à progressão de regime.

Inicialmente, observo que a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

tinha entendimento de que a ocorrência de falta disciplinar grave não ensejava a 

interrupção do lapso temporal para obtenção de qualquer benefício da execução, em razão 

da inexistência de dispositivo legal assim determinando, podendo a falta ser computada 

apenas na aferição do requisito subjetivo para concessão de benefícios.

Vejam-se:

A - EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. HABEAS CORPUS. 
NÃO CABIMENTO. ADMISSÃO. FACULDADE DO JULGADOR. 
DISCRICIONARIEDADE. PEDIDO INDEFERIDO. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO 
LAPSO TEMPORAL PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM CONCEDIDA.
1. A provocação do incidente constitui faculdade, não vinculando o 
julgador, que usufrui da análise da conveniência e da oportunidade 
para admití-lo. Pedido indeferido.
2. Fere o princípio da legalidade a interrupção do lapso 
temporal para a concessão de benefícios, em razão do 
cometimento de falta disciplinar de natureza grave, diante da 
ausência de previsão legal para tanto.
3. Ordem concedida a fim de afastar a interrupção da contagem 
do lapso temporal para a concessão de benefícios inerentes à 
execução penal, ante a perpetração de falta grave, cabendo ao 
Juízo da Execução a análise dos demais requisitos objetivos e 
subjetivos, nos termos do disposto no art. 112 da LEP. (HC nº 
220.800/SP, Relatora a Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe de 22/2/2012.)
B - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
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EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO 
LAPSO TEMPORAL PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1. A prática de falta grave, por ausência de previsão legal, não 
interrompe o lapso temporal para a concessão de benefícios.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp nº 1292565/SP, 
Relator o Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 15/2/2012.)

C - AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FALTA 
GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO PARA A PROGRESSÃO 
DE REGIME. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior firmou o entendimento 
de que, ante a ausência de previsão legal, o cometimento de 
falta grave não interrompe o prazo para a progressão de 
regime.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC nº 
205.978/SP, Relator o Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(Desembargador convocado do TJRS), DJe de 26/9/2011.)

A Quinta Turma desta Corte, por sua vez, possuía compreensão 

parcialmente diversa, pois sustentava que o cometimento de falta grave acarretava a 

interrupção do prazo para obtenção da progressão de regime prisional, contudo, não 

interrompia o lapso temporal para concessão do livramento condicional (Súmula nº 441) ou 

interferia no prazo para obtenção de indulto e comutação, pois seus requisitos eram 

expressamente previstos no próprio decreto.

São julgados da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça:

A - CRIMINAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. INDULTO. 
DECRETO PRESIDENCIAL N.º 7.046/2009. FALTA DISCIPLINAR 
GRAVE PRATICADA. REINÍCIO DA CONTAGEM DO LAPSO 
TEMPORAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL NO DECRETO QUE O INSTITUIU. ORDEM 
CONCEDIDA.
Nos termos do Decreto n.º 7.046/2009, a aplicação de sanção 
por falta disciplinar de natureza grave não interrompe a 
contagem do lapso temporal para a obtenção do benefício de 
indulto previsto no referido Decreto.
II.  A prática de falta grave acarreta a interrupção do prazo para 
a obtenção de progressão de regime prisional, regra que não se 
estende ao livramento condicional, nos termos da Súmula nº 
441/STJ, ao indulto e à comutação da pena, salvo se houver 
expressa previsão no Decreto Presidencial que concede o 
benefício.
III. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator. (HC nº 
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210.960/SP, Relator o Ministro GILSON DIPP, DJe 1º/12/2011)

B - HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE: 
FENÔMENO QUE ENSEJA A INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
OBTENÇÃO DE FUTURA PROGRESSÃO DE REGIME, NÃO O 
FAZENDO, ENTRETANTO, PARA FINS DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL E DE COMUTAÇÃO DE PENAS. CORRETO 
ENTENDIMENTO DAS INSTÂNCIAS ANTECEDENTES. ORDEM 
DENEGADA.
1. Correto o entendimento das instâncias antecedentes no 
sentido de que cometimento de falta grave implica no reinício 
do lapso temporal para a concessão de futura progressão de 
regime prisional. Precedentes.
2. Entretanto, a falta grave não interrompe o cômputo do prazo 
para a concessão de livramento condicional e de comutação de 
penais, como também acertadamente decidiu-se nos graus 
subpostos.
3. Ordem denegada. (HC nº 172.914/SP, Relatora a Ministra 
LAURITA VAZ, DJe de 18/5/2011)

No julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 

1.176.486, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou a divergência entre 

os entendimentos das duas Turmas, considerando que a prática de falta disciplinar de 

natureza grave acarreta a interrupção do prazo para concessão da progressão de regime 

prisional.

A notícia do julgamento foi assim divulgada na página eletrônica desta Corte:

Falta grave representa marco interruptivo para obtenção de 
progressão de regime prisional  Em votação apertada, a Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou o entendimento 
de que a prática de falta grave representa marco interruptivo para 
obtenção de progressão de regime. A decisão unifica a posição da 
Corte sobre o tema. 
A questão foi debatida no julgamento de embargos de divergência 
em recurso especial, interpostos pelo Ministério Público Federal. 
Para demonstrar a divergência de decisões no âmbito do próprio 
STJ, foram apresentados julgados da Quinta e da Sexta Turma, 
ambas especializadas em matéria penal. Juntas, as duas turmas 
formam a Terceira Seção. 
Para o relator do caso, ministro Napoleão Nunes Maia Filho 
(atualmente na Primeira Turma), a divergência foi demonstrada. A 
Quinta Turma concluiu que deve ser interrompido o cômputo do 
tempo para concessão de eventuais benefícios previstos na Lei de 
Execução Penal (LEP) diante do cometimento de falta grave pelo 
condenado. Contrariamente, a Sexta Turma vinha decidindo que a 
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falta grave não representava marco interruptivo para a progressão 
de regime. 
O relator ressaltou que o artigo 127 da LEP determina que o 
condenado que for punido por falta grave perderá o direito ao tempo 
remido, começando a contar novo período a partir da data da 
infração disciplinar. A constitucionalidade do dispositivo foi declarada 
pelo Supremo Tribunal Federal, reforçada pela edição da Súmula 
Vinculante 9. 
Segundo apontou o relator no voto, o cometimento de falta grave 
pelo preso determina o reinício da contagem do tempo para a 
concessão de benefícios relativos à execução da pena, entre elas a 
progressão de regime prisional. “Se assim não fosse, ao custodiado 
em regime fechado que comete falta grave não se aplicaria sanção 
em decorrência dessa, o que seria um estímulo ao cometimento de 
infrações no decorrer da execução”, afirmou o ministro. 
A data-base para a contagem do novo período aquisitivo é a do 
cometimento da última infração disciplinar grave, computado do 
período restante de pena a ser cumprido. Com essas 
considerações, o relator deu provimento aos embargos, 
acompanhado pelo ministro Gilson Dipp. A ministra Maria Thereza 
de Assis Moura divergiu, assim como o desembargador convocado 
Adilson Vieira Macabu. O desempate coube à presidenta da Seção 
nesse julgamento, ministra Laurita Vaz, que votou com o relator. 
(Notícias do STJ - 03/04/2012 - 08h07)

Dessa forma, acompanhando a orientação firmada na Terceira Seção desta 

Corte, entendo que a falta disciplinar de natureza grave determina o reinício da contagem 

de tempo para progressão de regime prisional, sem interferir, contudo, no lapso temporal 

necessário à obtenção do livramento condicional ou à concessão de indulto e comutação 

da pena, salvo se o requisito for expressamente previsto no próprio Decreto Presidencial.

Ante o exposto, denego o habeas corpus. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0169195-0 HC 184.943 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  645802                990080311646

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SERGIO LUIZ DE ANDRADE (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDUARDO OLIVEIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 

Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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